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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À AÇÃO MONITÓRIA.
RECURSO ESPECIAL. ERRO GROSSEIRO. INEXISTÊNCIA. PREJUÍZO.
DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. RECURSO ESPECIAL
NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão proferido em ação monitória.
II. Razões de decidir
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, "o reconhecimento da
nulidade processual exige a efetiva demonstração de efetivo prejuízo
suportado pela parte interessada, em respeito ao princípio da

" (AgInt noinstrumentalidade das formas (pas de nullité sans grief)
 Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTAAREsp 1310558/SP,

TURMA, julgado em  DJe . Incidência do óbice da 02/04/2019,  08/04/2019)
Súmula n. 83/STJ.
3. Com relação ao alegado dissídio jurisprudencial, a incidência de óbices
sumulares quanto à interposição pela alínea "a" do permissivo constitucional
impede o conhecimento do recurso especial pela alínea "c" sobre a mesma
questão.
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III. Dispositivo
4. Recurso especial não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos 09/12/2025  16/12/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .17 de dezembro de 2025

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator

Documento eletrônico VDA53228362 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO CARLOS FERREIRA   Assinado em: 17/12/2025 14:37:42
Publicação no DJEN/CNJ de 19/12/2025. Código de Controle do Documento: 5930d39e-17d4-4fae-88bd-9ddb71197751



RECURSO ESPECIAL Nº 2189000 - MT (2024/0476444-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
RECORRENTE : COOPERATIVA DE CREDITO DOS MEDICOS, PROFISSIONAIS

DA SAUDE E EMPRESARIOS DE MATO GROSSO
ADVOGADOS : ALESSANDRO TARCÍSIO ALMEIDA DA SILVA - MT004677
  PEDRO SYLVIO SANO LITVAY - MT007042
  MIKAEL AGUIRRE CAVALCANTI - MT009247
  VINICIUS GOMES DE MAGALHAES - MT029988
  LUIZ AUGUSTO MALHEIROS ABREU CAVALCANTI - MT018806
RECORRIDO : MF COMERCIO E SERVICOS EM MAQUINAS E

EQUIPAMENTOS AGRICOLA LTDA
RECORRIDO : PATRICIA BEATRIZ PEREIRA
ADVOGADO : LUCIO BARBOSA DOS SANTOS - MT033110

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À AÇÃO MONITÓRIA.
RECURSO ESPECIAL. ERRO GROSSEIRO. INEXISTÊNCIA. PREJUÍZO.
DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. RECURSO ESPECIAL
NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão proferido em ação monitória.
II. Razões de decidir
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, "o reconhecimento da
nulidade processual exige a efetiva demonstração de efetivo prejuízo
suportado pela parte interessada, em respeito ao princípio da

" (AgInt noinstrumentalidade das formas (pas de nullité sans grief)
 Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTAAREsp 1310558/SP,

TURMA, julgado em  DJe . Incidência do óbice da 02/04/2019,  08/04/2019)
Súmula n. 83/STJ.
3. Com relação ao alegado dissídio jurisprudencial, a incidência de óbices
sumulares quanto à interposição pela alínea "a" do permissivo constitucional
impede o conhecimento do recurso especial pela alínea "c" sobre a mesma
questão.
III. Dispositivo

Documento eletrônico VDA52683380 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO CARLOS FERREIRA   Assinado em: 27/11/2025 23:22:58
Código de Controle do Documento: 37b792dd-d259-4ff3-9956-08c26aa9f36f



4. Recurso especial não conhecido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial fundamentado no  III, "a" e “c”, da CF, art. 105,
interposto contra acórdão assim ementado (fls. 94-95):

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - EMBARGOS A MONITÓRIA AUTUADOS
EM AUTOS APARTADOS - EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DE
MÉRITO - PRINCÍPIOS DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS E DA
PRIMAZIA DA DECISÃO DE MÉRITO – RECURSO PROVIDO.

No presente caso, malgrado tenham sido os embargos opostos em autos
apartados, aplicam-se os princípios da fungibilidade, da instrumentalidade das
formas e da efetividade processual, razão pela qual devem ser recebidos como
meio de defesa nos autos principais, mormente quando patente a intenção
defensiva da embargante e ausente prejuízo à embargada, bem como porque
assim se atinge a finalidade do instituto.

 
Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 153-159).

Em suas razões (fls. 170-181), a parte recorrente aponta dissídio
jurisprudencial entre o decidido pelo TJMT e o TJRJ e violação do art. 702 do CPC
porque "as Recorridas interpuseram Embargos à Ação Monitória em ação autônoma,
inclusive com recolhimento de custas, conforme se observa nos autos dos Embargos
interpostos. Deste modo, visualiza-se que trata de cristalino erro grosseiro cometido
pelas Embargadas, haja vista que o  caput, do Código de Processo Civil, é art. 702,

" (fl. 176).cristalino quanto à forma de interposição dos Embargos á Ação Monitória

Contrarrazões não apresentadas (fl. 215).

O recurso foi admitido na origem.

É o relatório.

VOTO

O Tribunal de origem consignou que (fls. 97-98):

Verifica-se, portanto, que houve erro quanto à forma de apresentação dos
embargos à monitoria.

Contudo, importante ressaltar que o CPC adotou a teleologia da busca efetiva
da pacificação social mediante resposta jurisdicional de mérito e, nesse
sentido, abarcou os princípios da fungibilidade, instrumentalidade das formas e
necessidade de prejuízo:

[...]

No presente caso, a apresentação dos embargos em autos diversos não retira
a finalidade do instituto, na medida em que patente o conteúdo defensivo
oposto pela apelante.
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Também não se verifica prejuízo à defesa da parte apelada ao se aproveitar os
embargos como peça defensiva no âmbito dos autos principais, mormente
porque o erro de forma não altera o conteúdo e as alegações constitutivas da
autora.

Ao arremate, não desconheço de posicionamento diverso a qual entende que
os fatos aqui são verberados como erro grosseiro, entretanto coaduno que
deve haver cooperação processual entre todos os sujeitos do processo para
que se obtenha decisão de mérito justa e efetiva, consubstanciando a busca
da pacificação social, nos termos do º do CPC. art. 6

 
O entendimento da Corte estadual está em harmonia com a jurisprudência do

STJ no que se refere à prevalência do julgamento de mérito, de forma que não se
pronuncia a nulidade, ainda que absoluta, quando não demonstrado o manifesto prejuízo
para a parte.

 Isso porque "o reconhecimento da nulidade processual exige a efetiva
demonstração de efetivo prejuízo suportado pela parte interessada, em respeito ao

" (AgInt noprincípio da instrumentalidade das formas (pas de nullité sans grief)
 Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA,AREsp 1310558/SP,

julgado em  DJe . 02/04/2019,  08/04/2019)

Nesse sentido ainda:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E CARÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIOS DA EFETIVIDADE
DO PROCESSO, DA ECONOMIA PROCESSUAL E DA
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. OBSERVÂNCIA. AUSÊNCIA DE
PREJUÍZO À PARTE EMBARGADA. EFEITOS SUSPENSIVO. INDEFERIDO.

(...)

2. Correto o entendimento do Tribunal de Justiça, na hipótese dos autos, em
receber a petição inicial de demanda autônoma, distribuída por dependência à
ação monitória, como embargos monitórios, tendo em vista a tempestividade
da petição e a ausência de prejuízo à defesa da parte embargada.

3. Ademais, conforme destacado pelo Tribunal de Justiça Distrital, o erro de
forma não altera o conteúdo e as alegações formuladas nos autos da ação
autônoma.

4. Conforme a jurisprudência desta Corte, a decretação de nulidade de atos
processuais depende de efetiva demonstração de prejuízo da parte
interessada (pas de nullité sans grief), por prevalência do princípio da
instrumentalidade das formas.

(...)

7. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO.

(REsp n. 2.028.019, Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, DJe de ) 09/03/2023.

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO.
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. CONFIRMAÇÃO PELO COLEGIADO.
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APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS ARTS. 489 E 1.022
DO  REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS CPC/2015.
AUTOS. INADMISSIBILIDADE.  DECISÃO MANTIDA. SÚMULA N. 7/STJ.

(...)

4. Segundo a jurisprudência desta Corte, o reconhecimento da nulidade
processual exige a demonstração de efetivo prejuízo suportado pela parte
interessada, em respeito ao princípio da instrumentalidade das formas (pas de
nullité sans grief).

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no  de minha relatoria, Quarta Turma, julgado AREsp n. 2.129.546/SC,
em  DJe de ) 26/6/2023,  28/6/2023.

 
Com relação ao alegado dissídio jurisprudencial, a incidência de óbices

sumulares quanto à interposição pela alínea "a" do permissivo constitucional impede o
conhecimento do recurso especial pela alínea "c" sobre a mesma questão. 

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do recurso especial.

É como voto.
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 09/12/2025
 por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro16/12/2025,

Relator.
Os Srs. Ministros Marco Buzzi, João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel

Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2025
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